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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI COMPLEMENTAR Nº 008/2015

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, DO ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei complementar:

Art. 1º Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, os órgãos da Administração Municipal direta e indireta poderão efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos previstos nesta Lei.

Art. 2º Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público:

I.
Assistência a situações de calamidade pública;

II.
Assistência a emergências em saúde pública;

III.
Para suprir atividade docente da Rede Municipal de Ensino, nas seguintes hipóteses:

o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo correspondente;

houver saldo de aulas disponíveis, até o provimento do cargo correspondente;

vacância do cargo;

afastamento ou licença do titular;

nomeação do titular para ocupar cargo de direção, chefia e/ou assessoramento; ou

suprir demandas decorrentes da expansão das unidades de ensino da Rede Municipal de Educação.

IV.
Atividades:

didático-pedagógicas em escolas da Rede Municipal de Educação;

desenvolvidas por profissionais qualificados para atendimento dos projetos e programas realizados pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

 desenvolvidas no âmbito de projetos, programas e ações sociais, decorrentes de convênios ou não, mediante repasses financeiros da esfera federal e estadual, bem como de recursos eventualmente advindos da iniciativa privada. (Alterado pela Lei Complementar nº 10/2015)
Execução de serviços essencialmente transitórios;

Necessidade de implantação imediata de um novo serviço; e

VII.
Manutenção de serviços que possam ser prejudicados em decorrência da demissão, exoneração ou outro afastamento imprevisível de seus executantes.
§ 1º Para ser contratado, o candidato deverá preencher as seguintes condições:

Possuir 18 (dezoito) anos completos e menos de 70 (setenta) anos;

Ter bons antecedentes, achando-se em pleno exercício de seus direitos civis, políticos e eleitorais, bem como nada ter que o desabone ou que o torne incompatível com o desempenho das funções públicas;

Estar em gozo de boa saúde física e mental;

Não ser portador de deficiência incompatível com o exercício da atividade a ser desempenhada;

Não exercer cargo, emprego ou função pública na Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal;

Possuir escolaridade e experiência compatíveis com a atividade a ser desempenhada, de acordo com os requisitos estabelecidos no Edital;

Cumprir os demais requisitos exigidos em Edital.

§ 2°  A contratação dos professores substitutos fica limitada ao regime de trabalho de 25 (vinte e cinco) ou 32 (trinta e duas) horas semanais.

§ 3º O ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a declaração de emergências em saúde pública e situações de calamidade pública. 

Art. 3º O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive através do Diário Oficial Eletrônico do Município e/ou Imprensa local, prescindindo de concurso público.

§ 1° O processo seletivo será conduzido por Comissão composta de 04 (quatro) membros titulares de cargo efetivo na administração municipal.

§ 2°  A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública e de emergências em saúde pública prescindirá de processo seletivo. 

Art. 4º As contratações serão feitas por tempo determinado, observados os seguintes prazos máximos:

06 (seis) meses, nos casos dos incisos I e II do artigo 2º desta Lei;

01 (um) ano, nos casos dos incisos III a VII do artigo 2º desta Lei.

§ 1º É admitida a prorrogação dos contratos: 

Nos casos dos incisos I e II do artigo 2º desta Lei, pelo prazo necessário à superação da situação de calamidade pública ou das situações de emergências em saúde pública, desde que não exceda a 01 (um) ano;

No caso dos incisos III a VII do artigo 2º desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 02 (dois) anos.

§ 2º A contratação para suprir atividade docente poderá ser prorrogada até o último dia letivo do ano em que findar o prazo previsto no inciso II do parágrafo anterior.

Art. 5º As contratações somente poderão ser feitas com observância da dotação orçamentária específica e mediante prévia autorização do Secretário Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças.

Art. 6º A remuneração do pessoal temporário será fixada, ante a analogia ou similaridade de atribuições com os cargos efetivos, em importância não superior ao valor do respectivo Código Salarial, ou, inexistindo semelhança, às condições do mercado de trabalho.

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

Art. 6º A remuneração do pessoal temporário será fixada, ante a analogia ou similaridade de atribuições com os cargos efetivos, em importância não superior ao valor do respectivo Código Salarial, ou, inexistindo semelhança, às condições do mercado de trabalho.

                                              § 1º Para os efeitos deste artigo, não se consideram as vantagens de natureza individual dos servidores ocupantes de cargos tomados como paradigma.

§ 2º O vencimento mencionado no caput deste artigo será reajustado na mesma época e no mesmo índice em que for revisto o vencimento dos servidores efetivos.

(Alterado pela LC 108/2024)

Art. 7º À servidora gestante, contratada nos termos desta Lei, será concedida licença por 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da remuneração. 

Art. 8º O pessoal contratado nos termos desta Lei não poderá:

Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato;

Ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança.

Parágrafo único. O contratado nos termos desta Lei estará sujeito aos mesmos deveres, proibições e responsabilidades previstas na Lei Municipal nº 2.680/1991 e Decreto-Lei nº 5.452/1943, aplicando-se aos docentes, subsidiariamente, as disposições da Lei Municipal nº 4.301/2008 e Lei Federal nº 9.394/1996.

Art. 9º O contrato celebrado com fundamento nesta Lei extinguir-se-á antes do término de sua vigência:

Por iniciativa do contratado;

Com o retorno do titular, nas hipóteses previstas nas alíneas “d” e “e” do inciso III do artigo 2º desta Lei; 

Por descumprimento de obrigação legal ou contratual por parte do contratado; 

Com o provimento do cargo correspondente;

Nas hipóteses de o contratado: 

ser convocado para serviço militar obrigatório ou serviço civil alternativo, quando houver incompatibilidade de horário;

assumir mandato eletivo que implique afastamento do serviço;

VI.
Em razão do término do evento que justificou sua contratação; e
VII.
Por conveniência da Administração. 

§ 1º A extinção do contrato com fundamento nos incisos I a VI deste artigo far-se-á sem direito a indenização.
§ 2º Na hipótese do inciso III deste artigo, previamente ao ato que rescindir o contrato, será assegurada ao contratado a faculdade de exercer o direito de defesa no prazo de 10 (dez) dias, devendo o procedimento ser concluído dentro de 60 (sessenta) dias contados da data do protocolo das razões de defesa ou do decurso do prazo para apresentá-las, podendo o prazo ser prorrogado, por igual período, em razão de acúmulo de serviço.

§ 3º A extinção do contrato, no caso dos incisos I e II do caput deverão ser comunicadas com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 10. O tempo de serviço prestado em virtude de contratação nos termos desta Lei será contado para todos os efeitos. 

Art. 11. O contratado na forma desta Lei ficará sujeito ao regime de trabalho estatutário, devendo a contribuição previdenciária ser recolhida ao Regime Geral de Previdência Social, nos termos da legislação federal.

Parágrafo único. Ao pessoal contratado por prazo determinado não serão concedidas as vantagens e benefícios previstos no Plano de Carreira dos demais servidores públicos, e ainda:

I.
Vantagens:

ajuda de custo;

diárias;

gratificações e adicionais, exceto a gratificação de estudos e pesquisa por assiduidade, conforme previsto na Lei Complementar nº 001/2014 e suas alterações;

abono de família;

auxílio funeral.

II.
Readaptação Funcional;

III.
Adicional por Tempo de Serviço;

IV.
Licenças:

por motivo de doença em pessoa da família;

para atividade política;

para tratar de interesses particulares;

prêmio; e

licença para desempenho de mandato de Presidente em sindicato representativo da categoria ou associação de classe.

V.
Ausência justificada em seu aniversário, nos termos do artigo 136, inciso V, da Lei Municipal n° 2.680/91; e

VI.
Outras vantagens inerentes aos ocupantes de cargo de provimento efetivo.

Art. 11. O contratado na forma desta Lei ficará sujeito ao regime de trabalho estatutário, devendo a contribuição previdenciária ser recolhida ao Regime Geral de Previdência Social, nos termos da legislação federal.

Parágrafo único. Ao pessoal contratado por prazo determinado não serão concedidas as vantagens e benefícios previstos no Plano de Carreira dos demais servidores públicos, e ainda:

Gratificações e adicionais, exceto a gratificação de estudos e pesquisa por assiduidade, nos termos da Lei Complementar nº 001/2014 e suas alterações;

I. Gratificações e adicionais, exceto as previstas no art. 83, incisos II, IV, V e VI da Lei Municipal n° 2.680/91, bem como a gratificação de estudos e pesquisa por assiduidade, nos termos da Lei Complementar nº 001/2014 e suas alterações; (Alterado pela Lei Complementar nº 13/2015)
II.
Readaptação Funcional;
III. Adicional por Tempo de Serviço; e

IV. Licenças:
para atividade política;

para tratar de interesses particulares;

prêmio;

licença para desempenho de mandato de presidente em sindicato representativo da categoria ou associação de classe. (Alterado pela Lei Complementar nº 09/2015)
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2015, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 2.862/1993.

Garça, 20 de fevereiro de 2015.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

Registrada e publicada neste Departamento de Atos Oficiais e Documentos, na data supra.-
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